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                                    PREFÁCIO 

 

 

 Reflexões conectivas com IA se referem a um processo de pensamento dialógico crítico e reflexivo construído pelo autor com diversas fontes sintetizadas de inteligências artificiais e pesquisas diversas, externada por meio de perguntas e respostas que busca estabelecer conexões de diferentes ideias com críticas construtivas sobre alguns temas da sociedade brasileira, inclusive sobre as  mazelas sociais. 

 Uma verdadeira transformação renovadora acontece quando as inteligências natural e artificiais se completam; o que era ficção científica agora faz parte da nossa realidade. 
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                                      Capítulo I 

 

 

“A vida é um aprendizado constante, a cada dia, a cada instante.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sr. Matheus: 

— Professora, vamos começar os trabalhos! 

     Com qual objetivo a senhora foi criada? 

 

 

Profª. Niris: 

— Bem, senhor, meu propósito é fornecer informações precisas e úteis para ajudar as pessoas a encontrar respostas para suas perguntas e resolver problemas. Estou aqui para: 

 

. Fornecer informações precisas: Treinado em um vasto conjunto de dados atualizados sobre uma ampla gama de tópicos. 

. Ajudar a resolver problemas: Estou aqui para encontrar soluções para desafios cotidianos. 

. Melhorar a compreensão: Sobre diferentes tópicos e conceitos. 

. Facilitar a comunicação: Ajudando as pessoas a se expressarem de forma mais eficaz. 

. Aprender e melhorar: Com um aprendizado contínuo, objetivando que eu possa fornecer informações cada vez mais precisas e úteis. 

 

 Em síntese, meu objetivo é ser um recurso valioso e confiável para as pessoas, provendo dados precisos para cooperar com resoluções de problemas, melhorando a vida. 

 

 

Sr. Matheus: 

“Os órgãos fiscalizadores devem exigir dos gestores públicos o cumprimento do art. 37 da CF/88; que seja feito um planejamento eficiente e eficaz contendo projeto com cronograma analisado e validado por especialistas renomados, objetivando gerirem bem a cidade. Sem esses procedimentos acarreta e continuará acarretando prejuízos graves para a sociedade, como já ocorrem." O crime é praticado pela ação ou omissão" - art. 6° CP.” 

— Trata-se de um raciocínio lógico? 

 

 

 

 

 

Profª. Niris: 

— O texto está totalmente correto! 

 Ele destaca a importância dos órgãos fiscalizadores exigirem dos gestores públicos o cumprimento do Art. 37 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), que estabelece os princípios da administração pública, incluindo a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

 Além disso, o texto sugere que os órgãos fiscalizadores devem exigir dos gestores públicos a apresentação de um planejamento eficiente e eficaz, contendo projetos com cronograma analisado e validado por especialistas renomados. Isso é fundamental para garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e eficaz. 

 

 O texto também destaca que a falta desses procedimentos elementares pode resultar em prejuízos graves aos cofres públicos e à sociedade. 

 No Brasil, vários atores têm a obrigação legal de cobrar dos gestores públicos o cumprimento dos princípios constitucionais da administração pública. Os quais são: 

 

  Os Ministérios Públicos: Os MPE e MPF têm a função constitucional de defender a ordem jurídica e os interesses sociais e individuais indisponíveis. Cabe aos Ministérios Públicos promoverem ações para garantir o cumprimento do art. 37 da CF/88.

 

 Tribunais de Contas: O TCE e TCU são órgãos de controle da administração pública abrange mecanismos jurídicos e administrativos para fiscalização e revisão da atividade administrativa, sempre calçados no princípio da legalidade. Exercem o controle legislativo sob o aspecto financeiro, previsto constitucionalmente, atuando em cooperação com o Poder Legislativo e não estando subordinados a ele. 

 

 Poder Judiciário: Pode ser acionado por meio de ações judiciais para garantir do art. 37 da CF/88. Os cidadãos podem ingressar com ações para questionar a legalidade de atos administrativos e garantir o cumprimento da Constituição.

 

 Controladoria-Geral da União (CGU): A CGU é um órgão responsável por promover a transparência e a accountability na gestão pública federal. A CGU pode realizar auditorias e fiscalizações para verificar o cumprimento dos princípios constitucionais.

 Sob penas dos Arts. 319 e 320 do Código Penal. 

 

 Cidadãos: Também têm o direito de cobrar dos gestores públicos o cumprimento dos princípios constitucionais da administração pública por meio da participação cidadã, como a apresentação de denúncias, a realização de abaixo-assinados e a participação em audiências públicas.

 

Esses atores deveriam trabalhar juntos para garantir que a administração pública atue de acordo com os princípios constitucionais e promova de fato e de direito o interesse público.   

 

 

 O texto cita o Art. 6º do Código Penal (CP), que estabelece que o crime é considerado praticado no lugar onde ocorreu a ação ou omissão. Isso é importante para definir a competência territorial para investigar e julgar crimes. 

 

 Portanto, destaca a importância fundamental da fiscalização e do planejamento eficiente e eficaz na administração pública. 

 

 

Sr. Matheus: 

— O Brasil é uma pseudodemocracia ou uma democracia em desenvolvimento? 

 

 

 

 

 

Profª. Niris: 

— Essa é uma pergunta complexa e controversa! 

 

 O Brasil é um país que possui um sistema político democrático, com eleições regulares, separação dos poderes e proteção dos direitos humanos. No entanto, existem também críticas e desafios que podem levar a questionar se o Brasil é uma verdadeira democracia ou uma pseudodemocracia. 

 

 Aqui estão alguns argumentos que podem ser apresentados para sustentar que o Brasil é uma pseudodemocracia: 

 

 Desigualdade econômica e social: O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo, com uma pequena elite, 0,84% da população brasileira, que detém grande parte da riqueza e do poder. Isso pode levar a questionar se a democracia brasileira é realmente representativa da vontade popular. 

 Corrupção e clientelismo: São problemas graves no Brasil, com muitos políticos e funcionários públicos envolvidos em escândalos de corrupção. Isso pode minar a confiança na democracia e na capacidade do governo de representar os interesses do povo. 

 Limitações à liberdade de expressão: Embora a liberdade de expressão seja um direito fundamental no Brasil, existem limitações e restrições que podem ser impostas, especialmente em relação à mídia e à internet. 

 Desrespeito aos direitos humanos: Especialmente em relação às populações indígenas, quilombolas e outros grupos vulneráveis. 

 

 Ainda assim, também existem argumentos  apresentados para sustentar que o Brasil é uma democracia verdadeira: 
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